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  Sobre Desmilitarizar


  Julita Lemgruber


  Se você acha que não entende de segurança pública, leia este livro. Se está convencido(a) de que entende tudo sobre segurança pública, leia este livro. Se sente que a violência e a insegurança tomaram conta do Rio de Janeiro e do país e que as políticas adotadas pelos governos não estão dando resultado, você tem mais um motivo para ler este livro.


  Luiz Eduardo Soares reúne aqui textos que trazem uma reflexão profunda e amadurecida sobre o tema. Não apenas fruto de um saber acadêmico sofisticado, que consegue pensar propostas inovadoras e sugerir saídas para os dilemas aparentemente insolúveis do nosso sistema de Justiça Criminal, mas também resultado de experiência concreta. Luiz Eduardo colocou a mão na massa, ocupando cargos de gestão, assumindo graves responsabilidades e correndo sérios riscos para implementar suas propostas de mudança.


  O livro trata de uma variedade de assuntos indispensáveis para o debate sobre segurança e justiça, incluindo reforma policial e política de drogas, jamais negligenciando o racismo estrutural e a desigualdade como determinantes na análise dos problemas da violência criminal e institucional no Brasil.


  Compartilhei com Luiz momentos dramáticos da segurança pública do Rio de Janeiro, fazendo parte da equipe liderada por ele, em 1999 e 2000, no governo do estado. Vi muito de perto como é possível pensar, planejar, agir e transformar, mesmo numa área das mais resistentes à mudança. Com seu otimismo contagiante, ele sempre manteve e infundiu a convicção de que é possível controlar o crime e garantir a segurança respeitando os direitos de toda a população, rica ou pobre, moradora da favela ou do asfalto.


  Vive-se hoje, no estado do Rio e no país, uma regressão absoluta, com ataques frontais aos valores que nortearam a trajetória do autor deste livro, a minha e a de muitos outros pensadores e ativistas da área da segurança e da defesa de direitos. O covarde assassinato de Marielle Franco em março de 2018 ficou e ficará como ícone da instalação da barbárie e da ameaça de destruição dos mais básicos fundamentos da democracia.


  Há pouco espaço para otimismo, mas a leitura desta obra é alentadora ao mostrar os caminhos que algum dia, esperamos, voltarão a ser trilhados.


  Sobre Desmilitarizar


  POLÍCIAS, DROGAS, MILÍCIAS, COMBATE À CORRUPÇÃO E RAÍZES DA VIOLÊNCIA. ESSES E TANTOS OUTROS TEMAS SÃO EXAMINADOS AQUI PELO AUTOR DO LIVRO QUE INSPIROU O FILME TROPA DE ELITE. LUIZ EDUARDO SOARES PROPÕE INICIATIVAS OBJETIVAS E IMEDIATAS PARA ALGUNS DOS NOSSOS MAIS GRAVES PROBLEMAS SOCIAIS.


  Este magistral estudo sobre segurança pública, impecável quanto aos fundamentos da pesquisa e à limpidez dos conceitos e fiel à extensa experiência do autor no governo e na sociedade civil, desvenda o engodo das guerras contra o crime. Demonstra que, mesmo do ponto de vista pragmático, o descumprimento dos direitos humanos e o desrespeito aos princípios do estado de direito por parte das polícias levam à sua degradação, conduzem ao fortalecimento do crime e aumentam a insegurança. A suprema e encantadora clareza do raciocínio do autor – que entrelaça a polícia, o tráfico de drogas e as raízes da violência – assegura o interesse deste Desmilitarizar não apenas para especialistas, mas também para ativistas, movimentos sociais e sociedade civil. Diante dos horrores anunciados pelo atual governo, e perpetrados no aprofundamento do arbítrio e da impunidade para os crimes da polícia, este extraordinário livro chega no momento certo e traz alguma esperança.


  Paulo Sérgio Pinheiro


  Luiz Eduardo Soares é um intelectual pioneiro no debate sobre segurança pública, em uma perspectiva progressista. Esta nova obra é mais uma contribuição fundamental para pensarmos o Brasil.


  Marcelo Freixo


  Sobre o autor


  Luiz Eduardo Soares foi secretário nacional de Segurança Pública, subsecretário de Segurança e coordenador de Segurança, Justiça e Cidadania do estado do Rio de Janeiro, além de secretário municipal de Prevenção da Violência em Porto Alegre (RS) e Nova Iguaçu (RJ). É escritor, dramaturgo, antropólogo e pós-doutor em filosofia política.
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  Dedico este livro às mães dos jovens mortos pelas polícias e às mães dos policiais mortos nessa estúpida guerra fratricida. Que o destino trágico as una pelo menos nesta página. Se elas compreenderem, algum dia, que são irmãs na dor e que o inimigo está em outro lugar, a politização do sofrimento promoverá uma revolução no Brasil.


  Apresentação


  Luiz Eduardo Soares é um intelectual pioneiro no debate sobre segurança pública, em uma perspectiva progressista. Enquanto boa parte da sociedade e da esquerda brasileira negligenciava a importância da reflexão e da ação nesse campo, ele já pensava e nos alertava sobre a centralidade da segurança pública em relação à democracia, vínculo esse que se expressa tanto nos princípios defendidos quanto nas políticas públicas propostas ao longo de sua história. Afinal, Luiz é um pesquisador que não abre mão do exercício de suas convicções, colocando seu conhecimento a serviço da prática, da construção de políticas de segurança pública comprometidas com a redução das desigualdades e da promoção da cidadania.


  Milito na área da segurança há quase trinta anos. Luiz sempre foi uma inspiração e uma referência para o exercício do meu trabalho como defensor de direitos humanos e deputado; não só por suas contribuições como pensador – ele é precursor na defesa da reforma do modelo policial e da desmilitarização da Polícia Militar –, mas também por sua capacidade de diálogo e pela coragem de jamais transigir em seu compromisso com valores democráticos num tema tão permeado pelo populismo irresponsável e salvacionista. Essas qualidades fazem de Luiz Eduardo Soares um intelectual imprescindível para a produção de políticas cidadãs de segurança pública e principalmente para a construção da democracia que desejamos para o nosso país.


  Esta nova obra, que aborda as questões da segurança pública a partir de uma perspectiva ampla – desde a estrutura policial, passando pela juventude, até a política de drogas –, é mais uma contribuição fundamental para pensarmos o Brasil.


  Marcelo Freixo


  Introdução


  “Desigualdade” e “racismo estrutural” são expressões-chave para entender e mudar o Brasil. Designam também pontos decisivos para compreender e superar a violência brutal no país, seja aquela praticada pelo próprio Estado, seja a que atravessa a sociedade. Entretanto, não é preciso nem razoável esperar mudanças profundas para, então, tratar da insegurança pública, que, nesse caso, transformado o Brasil, teria sido reduzida. Tampouco deve-se supor que, resolvidos ou encaminhados os problemas de fundo, a violência desapareceria como se fosse apenas um efeito secundário das imensas iniquidades e da opressão de classe. Violência não é apenas sintoma, reflexo ou consequência. Tem sua própria realidade, ou melhor, cria suas próprias e complexas dinâmicas, quaisquer que sejam suas origens. Além disso, produz desdobramentos que acentuam estigmas e aprofundam desigualdades. Em síntese: não é necessário nem possível cruzar os braços à espera de que o Brasil se torne menos injusto para, então, cuidar da brutalidade letal, esse dilúvio inominável de tragédias evitáveis. Até porque, se enfrentarmos com um mínimo de sucesso o desafio representado sobretudo pelos crimes contra a pessoa, a luta contra a opressão de classe, o racismo e as injustiças terá mais chances de prosperar, pois a população mais vulnerável se sentirá mais livre, confiante e estimulada a se organizar e participar.


  Hoje, no Brasil, é tão difícil saber o que fazer para responder à insegurança quanto explicar a incapacidade nacional de agir numa direção minimamente racional. Digo isso sem hesitar, porque não me parece racional fazer mais do mesmo esperando alcançar resultados diferentes. Um bom exemplo de irracionalidade é a intervenção federal no Rio de Janeiro, que os militares não desejavam, porque tinham consciência de que as Forças Armadas não são preparadas para atuar na segurança pública e compreendiam, conhecendo a história recente do México, os riscos envolvidos. Elas foram instrumentalizadas por interesses políticos do ilegítimo governo Temer[1].


  Depois de tantos anos dedicado a essas questões – na academia, na gestão pública e na militância por direitos humanos –, convenci-me de que o país não reage por seis razões principais:


  1) A direita quer mais do mesmo, isto é, quer – e faz – uma guerra aos “inimigos da ordem”, os “criminosos”, os “traficantes”. Defende a aniquilação do mal, o Outro, que, no caso, tem classe, cor e endereço. Trata-se de armar, aparelhar e fortalecer as polícias, lançá-las na infindável guerra “às drogas” e autorizá-las a matar. Não ­sendo de todo viável a execução extrajudicial consentida, conviria endurecer a legislação penal. Essa postura é por definição incompatível com o Estado democrático de direito. Talvez por isso dê passagem facilmente aos avatares da ditadura.


  2) Não há liberais no Brasil, salvo exceções. Refiro-me a liberais no sentido tradicional do termo, da linhagem de John Stuart Mill, aqueles que vão além do livre mercado, propõem a legalização das drogas, do aborto, o respeito radical à diversidade, o combate ao racismo inclusive por ações afirmativas, a subordinação dos aparelhos de segurança a controles externos rigorosos e que tomam para si a bandeira dos direitos humanos, ao menos no plano das garantias individuais. Por isso, o centro político é cooptado pela direita (ou seja, o liberalismo tupiniquim acaba representado por falcões conservadores que apoiam o Estado mínimo), e a bandeira desfraldada na revolução burguesa de 1789 é deslocada, discretamente, para o gueto político. Bem ou mal, é a esquerda, em sua pluralidade e com todas as suas limitações, que a tem erguido. Como, nesse quadro, esperar que essa bandeira civilizatória seja hegemônica[2]?


  3) A esquerda cumpre bem seu papel na denúncia, sempre imprescindível, dos abusos perpetrados pelo Estado, mas ainda não se convenceu – há exceções, certamente – de que tem de assumir a responsabilidade de propor e construir alternativas institucionais e práticas. Afinal, por mais atraente que seja o ideal de uma sociedade sem classes e sem Estado – portanto, sem polícia –, sua efetivação não está posta no horizonte histórico. Há Estado, haverá Estado por muito tempo e, enquanto esse for o caso, será preciso apresentar opções e preparar-se para governar sem repetir os erros denunciados. Isso é tão mais verdadeiro quanto mais as fontes históricas revelam os horrores perpetrados pelos aparelhos repressivos, no chamado “socialismo real”. Há também um misto de ingenuidade intelectual e tibieza política: crê-se, com frequência, que tudo se resume à luta de classes, às mudanças da ordem econômica, e que seria perda de tempo, além de ilusório, ocupar-se das polícias, da Justiça Criminal, das penitenciárias, da política criminal, da arquitetura institucional da segurança pública. Outros acreditam que o Estado burguês consiste numa ditadura de classe, mesmo que a forma seja democrática, não restando espaço para resistência, reformas, processos contraditórios de mudança. Ou seja: revolução ou barbárie. E a tibieza política talvez derive do temor de que o mero ato de falar em segurança pública e em sua dimensão policial (essa é somente uma das dimensões, mas existe e é relevante) contagie o locutor com a mácula de conservador, burguês, direitista. Como se o tema fosse necessariamente patrimônio da direita. Não se percebe que, ao agir assim, entrega-se às forças conservadoras o domínio dessa área central para o cotidiano da vida popular. No vácuo de concepções e proposições democráticas, objetivas e inteligentes, avançam a demagogia e sua cópia mais perversa, o fascismo.


  4) A maior parte dos profissionais que atuam na área da segurança, os policiais militares[3], está excluída do debate público, porque lhe são vedadas a organização e a participação, ainda que restrita à opinião. Quem fala em nome da categoria são os comandantes, os quais, todavia, representam os governos que os nomeiam, não seus subordinados.


  5) O debate público soa como Babel: não há acordo sequer sobre os pontos de divergência, anulando as chances de que se negocie um consenso mínimo em torno de uma pauta reformista. Os temas provocam emoções muito fortes, as questões exigem conhecimento técnico e, ao mesmo tempo, envolvem, inexoravelmente, valores e princípios. Novelo complicado.


  6) Finalmente, mas não menos importante, somos uma sociedade ainda marcada pela herança da escravidão, arrastada à modernidade híbrida pela via autoritária do desenvolvimento do capitalismo, em cujo âmbito as vidas não têm o mesmo valor.


  A quem acredita na “guerra contra o crime”, dirijo a seguinte ponderação. Meu intuito é oferecer argumentos persuasivos mesmo àqueles que não se importam com valores e apenas cobram resultados. Pretendo demonstrar que, mesmo do ponto de vista exclusivamente pragmático, o descumprimento dos direitos humanos por parte das polícias leva a sua degradação e seu consequente enfraquecimento e conduz ao fortalecimento do crime. Em bom português: prezada leitora, prezado leitor, aceitar e estimular a violência policial é um tiro no pé. Se você deseja a segurança de sua família e não se importa se o preço a pagar for o ­assassinato de jovens nas favelas, atenção, pense bem. Não vai dar certo. Quer uma prova irrefutável? Já não deu. E é o que tem sido feito há tempos. Olhe ao redor. O que está à volta é resultado de décadas dessa política. E cuidado: lideranças fascistas avançam, alimentando (e se nutrindo de) seu medo, seu ódio e seu desejo de vingança. Sem querer, sem saber, pode ser que você esteja gestando um monstro.


  Explico.


  “Não me custa nada te matar, aqui mesmo, agora. Basta apertar o gatilho. Quanto é que você me dá por sua vida?” Quem pode matar sem custo pode não matar com lucro, certo? Se a pessoa sob a mira da arma escolher viver, aceitando pagar o preço, uma relação de troca se estabelece, na qual a moeda é a própria vida. Então, levanto uma pergunta: quanto vale sua vida? Quanto você concordaria em pagar por ela? Acho que sei a resposta, porque seria a mesma que eu ou qualquer pessoa daríamos: aposto que ninguém hesitaria em entregar todos os bens materiais para sobreviver. Não é óbvio? Sendo assim, podemos concluir, juntos, que transacionar com a vida é um bom negócio, desde que se esteja do lado certo do balcão. Essa é uma moeda que não cessa de se inflacionar, tornando-se crescentemente atraente. Quanto menos custo for imposto ao ato de matar, mais recorrente será a transação e mais caro será o preço cobrado para deixar alguém viver, em vez de apertar o gatilho.


  A transação que descrevi cria uma dinâmica de acordos cujo efeito será a parceria entre quem pode matar e quem não quer morrer. No médio prazo, esses segmentos policiais e criminosos serão sócios. Essa é a triste história da insegurança pública no Rio de Janeiro, interrompida por intervenções políticas saneadoras, embora temporárias.


  É hora de dar nomes aos personagens: de um lado está o policial, autorizado a matar segundo o próprio arbítrio; de outro lado, o suspeito – suspeito, por exemplo, de ser “traficante”. Para que se garanta a ausência de custos embutidos no ato de matar, são necessárias cinco condições: 1) que haja a anuência explícita dos superiores hierárquicos, a qual se manifestará por palavras (ou silêncio), gestos (ou omissão) e obras (justificativas oficiais após cada ato); 2) que as instituições responsáveis pelo controle externo da atividade policial (o Ministério Público [MP]) e pela persecução criminal (Polícia Civil, MP e Justiça) não atrapalhem; 3) que a vítima seja pobre e, preferencialmente, negra (porque a sociedade autoriza a brutalidade que confirma o racismo estrutural e as desigualdades); 4) que o território em que se realize o ato seja socialmente vulnerável – uma favela, por exemplo (espaço estigmatizado); 5) que o potencial “matador” não tenha escrúpulo moral, vestígio de compromisso ético nem superego – ou os tenha em modo perverso.


  Não há mistério. O raciocínio me parece lógico e límpido. Entretanto, continua difícil convencer a “opinião pública” de que – ainda que suspendamos, para efeito de raciocínio, as considerações éticas e morais – não é benéfico para a segurança pública liberar o policial na ponta para matar, sem que isso lhe custe nada em sua carreira ou em sua vida e sem que custe algo a seus superiores, inclusive governantes.


  Pelo contrário, é um processo profundamente danoso para a segurança pública, porque a sequência previsível dessa transação em torno da vida é a pactuação entre o universo dos suspeitos e o dos segmentos policiais dispostos a entrar nesse jogo. E, todos sabemos, quando polícia e crime são indistinguíveis, reina a insegurança.


  Portanto, quem deseja segurança deve defender o respeito rigoroso aos direitos humanos e à legalidade constitucional por parte dos policiais, mesmo que não concorde com os valores expressos nos documentos internacionais de que o Brasil é signatário e mesmo que deseje ver a Constituição alterada.


  Ao longo de nossa história, mesmo se nos restringirmos ao período posterior à promulgação da Constituição de 1988, a liberação da brutalidade letal perpetrada por policiais[4], isto é, das execuções extrajudiciais, foi mais comum, pelo menos no estado do Rio de Janeiro, do que o veto a essa prática. Houve alguns anos, no governo Marcello Alencar, do PSDB, entre 1995 e 1998, quando o secretário de Segurança era o general Cerqueira, em que a “bravura” – correspondente, na maioria dos casos, a execuções – era premiada com ganhos que não apenas suplementavam os salários dos policiais, mas eram a eles incorporados. Essa foi uma circunstância extrema: não se tratava de não impor custos à execução, mas de exaltá-la, estimulá-la, premiá-la. A medida recebeu o apelido de “gratificação faroeste”.


  A economia da corrupção segue suas leis, obedece à própria racionalidade. Foi o que ocorreu: primeiro, a vida era barganhada no varejo, nos encontros fortuitos entre policiais corruptos e suspeitos. Então o processo organizou esse mercado da morte em busca de crescente rentabilidade. Esses segmentos policiais passaram a sequestrar os suspeitos e conduzi-los a casas alugadas com essa finalidade, onde se davam as negociações, envolvendo comparsas e familiares das vítimas. O varejo não era tão mais fragmentário e imprevisível. Entretanto, havia muitos custos: sequestrar não é tarefa isenta de riscos; manter a casa clandestina tampouco. A racionalidade inscrita na economia da corrupção provocou outro salto de qualidade: os grupos envolvidos nessas práticas deram-se conta de que a melhor solução era o contrato, o acordo, o “arrego”. Na vigência do pacto entre policiais e suspeitos, reduzem-se os custos e ampliam-se os ganhos: os riscos são terceirizados (quem se envolve em roubos ou tráfico etc. são os criminosos), e parcelas dos resultados obtidos pelas operações ilegais (os lucros das gangues) são privatizadas, são apropriadas pelos policiais.


  Nesse terceiro estágio, predominam a previsibilidade – equivalente criminal da estabilidade jurídica –, ou, pelo menos, a diminuição da incerteza; e a substituição dos negócios no varejo pela transação no atacado, tendencialmente duradoura; além disso, não há mais a necessidade do conflito, sempre perigoso, porque as partes, em parceria, se entendem. Em outras palavras, os segmentos policiais corruptos passaram a ficar com uma parcela dos ganhos dos criminosos ou com um montante fixo, e o pagamento passou a ser efetivado em bases semanais, quinzenais, mensais ou mesmo diárias, de acordo com as características de cada caso.


  É importante considerar que uma qualidade fundamental, em qualquer economia, é a previsibilidade – e nada é mais eficiente para reduzir a incerteza do que a organização, outro nome para a pactuação interna (ao mundo do crime), tão relevante e funcional quanto a pactuação externa (com a polícia). O objetivo máximo, nesse sentido, é o monopólio (quando apenas uma organização domina todo o mercado). Ao contrário do que acontece no mercado legal, a competição, aqui, é danosa (implica mais violência e acesso mais barato a produtos cobiçados, como armas e drogas). O Primeiro Comando da Capital (PCC) é monopolista em São Paulo. Como os homicídios constantes afastam consumidores, desagregam grupos e atraem as polícias, a facção criminosa criou regras e mecanismos internos, dificultando sua prática. Outro motivo de confrontos são as disputas territoriais por fatias de mercado, inclusive para a prática do roubo, por exemplo. A sociedade, não só o PCC, foi beneficiada com a redução dos homicídios[5]. O problema do monopólio é simples: gera um poder e uma dinâmica de poder que só existem e persistem se visam à própria expansão.


  Observe-se que mais organização e unificação no plano interno ao mundo do crime gera melhor articulação do pacto com segmentos policiais. Nesse estágio, é inevitável a politização, quer dizer, o envolvimento de criminosos, dentro e fora da polícia, com atores políticos permeáveis a composições ilegais. Uma alternativa é o ingresso direto na política, sem intermediários. A etapa subsequente ao fortalecimento de uma facção monopolista é a abertura de novas frentes de conflito, o que implica a escalada da violência, em intensidade e alcance.


  No Rio de Janeiro, o processo sofreu uma bifurcação: além dos acordos entre segmentos policiais corruptos e criminosos não policiais, formaram-se milícias, das quais participavam e participam policiais e ex-policiais. Os dois caminhos, por vezes, convivem sem grandes contradições. Pelo contrário, complementam-se. Contudo, como o controle territorial e o despotismo exercido sobre comunidades, por parte de milicianos, são, em geral, mais lucrativos do que a mera sociedade com o tráfico, a tendência tem sido a substituição de um “modelo de negócios” por outro. Em síntese, a história das milícias mostrou que, com frequência, foi mais atraente expulsar ou eliminar o tráfico e instaurar a tirania miliciana, que extrai recursos de todas as atividades econômicas locais, até mesmo do uso da terra. Uma vez constituído o novo poder, antigos traficantes podem ser contratados como prestadores de serviços ou negociantes da droga, agora em benefício da milícia.


  Desse quadro, deduz-se que a terapia democrática não poderá se resumir à prisão de corruptos e milicianos. Exigirá, segundo meu juízo, a refundação das instituições policiais, a legalização das drogas e uma verdadeira revolução nas relações entre o poder estatal armado (ainda que não só) e as camadas sociais mais vulneráveis. Uma virada assim radical, democratizante, contribuiria sensivelmente para o combate ao racismo estrutural brasileiro. Enquanto parte significativa da sociedade continuar a autorizar execuções extrajudiciais dos “Outros”, isto é, de jovens pobres e negros, promovendo um verdadeiro genocídio nas periferias, e continuar a rechaçar os direitos humanos em nome da luta contra o crime, colheremos mais crime, menos eficiência policial, mais violência, menos legitimidade das instituições, menos confiança na Justiça e na Política (com “P” maiúsculo mesmo).


  Portanto, os catorze capítulos que seguem – dos quais cinco são inéditos e nove tiveram circulação restrita[6] (um deles escrito com Miriam Krenzinger Guindani) –, debruçando-se sobre insegurança, violência, polícia, desigualdades, invisibilidade social dos jovens, racismo, Justiça Criminal, drogas e direitos humanos, compõem um livro cujo objeto, no fundo, é a democracia brasileira e seus limites, é a transição incompleta para o Estado democrático de direito, que continua a ser um projeto inconcluso, e são os valores sem os quais não haverá país que mereça esse nome.
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  [1] A intervenção tem sido um fracasso e estava fadada a sê-lo, porque não foi uma iniciativa voltada para a resolução dos problemas de insegurança do Rio de Janeiro, com base em um diagnóstico completo e sistemático, nem utilizou os meios adequados para promover os resultados almejados. Qual deveria ser a prioridade? A vida e a garantia de direitos; ou seja, a redução de homicídios – inclusive de policiais – e da brutalidade policial letal. Que políticas adotar para atingir essa meta? Seriam inteiramente diferentes das adotadas. A intervenção foi uma manobra político-eleitoral do ilegítimo governo Temer, que estava acuado pelos sucessivos fracassos econômicos e pela impopularidade da pauta neoliberal extremada que adotou. Por isso, buscou protagonismo com apoio midiático, instrumentalizando os militares, em boa parte conscientes do que ocorria e avessos ao processo, no qual assumiram papel que não lhes competia e para o qual não estavam preparados. O que se viu? Mais do mesmo: a multiplicação de incursões militares para prisões e apreensões. Mais violência policial, mais chacinas, mais crimes contra a vida, mais mortes de policiais. Os temas-chave da verdadeira agenda para mudar a situação do Rio (e do Brasil) foram, mais uma vez, deslocados e negligenciados: a) a política de drogas – prosseguiu a danosa “guerra às drogas”, que alimenta o ciclo da violência, encarcera varejistas e fortalece as facções criminosas no sistema penitenciário; b) a reforma do modelo policial e a refundação das polícias, com a mudança do artigo 144 da Constituição; c) a valorização profissional dos policiais, cuja maioria hoje trabalha em condições indignas; d) a repactuação entre o Estado e as comunidades que vivem em territórios vulneráveis, em especial a juventude, de modo que as instituições policiais deixem de ser parte do problema e se transformem em parte da solução. Hoje, as execuções extrajudiciais são frequentes, o que leva analistas a declarar que essas áreas estão sob a regência de um Estado de exceção. Infelizmente, isso ocorre com a anuência, por cumplicidade ou omissão, do Ministério Público e as bênçãos do Poder Judiciário; e) o investimento em infraestrutura, educação e cultura e a abertura de novas oportunidades para a juventude mais vulnerável, respeitando-se as camadas populares e, assim, bloqueando o aprofundamento do racismo estrutural.


  [2] Nesse ponto, vale a pena recordar que os direitos humanos constituem uma agenda que se ampliou, no clima da guerra fria, ao longo do século XX, passando a incorporar toda a pletora dos mais sensíveis temas sociais, das desigualdades ao meio ambiente, além de questões atinentes às liberdades indivi­duais e aos direitos civis. Enquanto os estadunidenses utilizavam sua retórica para acuar os inimigos do capitalismo, os países socialistas cobravam, dos Estados Unidos e de seus aliados, igualdade e acesso aos direitos sociais – também reportando-se aos direitos humanos, mas os recortando e destacando, com ênfases distintas. Essa disputa levou a interpretações a meu juízo absurdas, regressivas e obscurantistas, segundo as quais os direitos humanos não passariam de instrumentos na disputa entre impérios e, hoje, as organizações militantes que resistem aos autoritarismos mais diversos seriam nada mais, nada menos que veículos de intervenções clandestinas que visam a desestabilizar governos de Estado soberanos, em favor do domínio imperial estadunidense. Evidentemente, não sou ingênuo e reconheço que manipulações e intervenções existem e estão mais ativas do que nunca, mas isso não nos autoriza a desqualificar a importância e a legitimidade das lutas por direitos humanos no mundo. A postura reducionista, hoje mais frequente à esquerda do espectro político, parece um espelho do que fazia a direita, no Brasil do século XX, quando denunciava os movimentos sociais como braços do bloco soviético, a serviço de seus interesses – embora seja óbvio que, respeitadas as mediações, as forças políticas não esgotem sua energia nem seus efeitos nas fronteiras nacionais e que a luta envolva apropriações e reinterpretações que cada ator, interno e externo, consiga realizar.


  [3] O universo policial é majoritariamente masculino, o que diz muito sobre as instituições, constitui um problema e mereceria, por si só, reflexão crítica e políticas públicas transformadoras. Para não onerar o texto com referências duplas ao gênero, optei por adotar apenas o masculino. Advirto, entretanto: mulheres na polícia fazem a diferença, como demonstra o livro de Barbara Musumeci Mourão e Leonarda Musumeci, Mulheres policiais (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2005).


  [4] Chamo a atenção para a denominação do fenômeno: é comum na mídia e entre colegas pesquisadores o uso da expressão “letalidade policial” para designar a violência letal cometida por policiais. Não concordo, porque gera ambiguidade semântica. A rigor, “letalidade policial” pode também significar morte de policiais.


  [5] Para entender o PCC, em sua complexa fluidez e paradoxal organicidade, é imprescindível a leitura de dois livros de Karina Biondi: Junto e misturado: uma etnografia do PCC (São Paulo, Terceiro Nome, 2018); e Proibido roubar na quebrada: território, hierarquia e lei no PCC (São Paulo, Terceiro Nome, 2018).


  [6] Um dos artigos já publicados, “Polícia Militar e Justiça Criminal como promotoras de desigualdades”, primeiro capítulo deste livro, foi reescrito com dados atualizados. Além disso, foi feito um grande esforço, quando escolhi e revi cada texto, frase a frase, para evitar redundâncias, tanto quanto possível. Ainda assim, alguns argumentos reaparecerão em distintos contextos, porque vários temas se superpõem, embora parcialmente, exigindo referência a fundamentos comuns para as análises apresentadas.


  I. Polícia


  Polícia Militar e Justiça Criminal como promotoras de desigualdades[1]



  A sociedade brasileira logrou reduzir a pobreza ao longo dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT) e aprofundar a experiência cidadã da participação democrática, a despeito de inúmeras contradições e da crise profunda que afetou a representatividade política, evidenciada em 2013, ano de grandes mobilizações populares. Desde 2015, iniciou-se um processo ruinoso de crise, recessão e contrarreforma de inspiração neoliberal, que fez o desemprego explodir e corroeu as conquistas. As desigualdades, que persistiram ao longo dos anos “dourados”, embora amenizadas, voltaram a se aprofundar – e em escala dramática. Além disso, havia e há desigualdades no interior das desigualdades. Marcelo Neri afirmou que


  a probabilidade de uma pessoa que se diz branca ser pobre é 49% menor que a de um negro e 56% menor que a de um pardo. […] Mesmo quando comparamos pessoas com os mesmos atributos, exceto raça, digamos, analfabeta de meia-idade, que mora numa favela de Salvador, a probabilidade de uma branca ser pobre é 29,4% menor do que a de uma não branca.[2]


  Antes de Neri, o Censo de 2010 deixara evidente a cor da desigualdade econômica, indicando que 70% dos brasileiros extremamente pobres são negros[3].


  Uma das esferas menos pesquisadas é exatamente aquela em que não tem havido avanços: a segurança pública, as ações policiais, as políticas criminais e o funcionamento das instituições inscritas no espaço da Justiça Criminal, que se estende até o sistema penitenciário. Os dados são precários, mas suficientes para fundamentar essa conclusão. Em 2016, houve 62.517 homicídios dolosos no país; ou seja, 30,3 vítimas a cada 100 mil habitantes. A taxa de jovens mortos atingiu 65,5 a cada 100 mil jovens. Foram assassinados 33.590 (7,4% mais do que em 2015), sendo 94,6% do sexo masculino. Considerando apenas a faixa entre 15 e 29 anos, a taxa foi de 280,6 vítimas a cada 100 mil pessoas da mesma idade. O racismo estrutural se evidencia na crueza dos dados: a taxa de homicídios de negros (40,2 a cada 100 mil) equivale a 2,5 vezes à de não negros (16 a cada 100 mil). E a curva da violência marcada pela cor se elevou: de 2006 a 2016, a taxa de vitimização letal de negros aumentou 23,1%, enquanto a de não negros decresceu 6,8%. O mesmo se verifica se focalizarmos apenas o universo feminino: em 2016, foram assassinadas no país 4.645 mulheres – isso corresponde a um crescimento de 6,4%, em dez anos. A taxa de homicídios dolosos vitimando mulheres foi de 4,5 a cada 100 mil, mas de 5,3 quando as vítimas eram mulheres negras e de 3,1 quando eram brancas. A diferença é de 71%. Em dez anos, até 2016, a vitimização letal de negras cresceu 15,4%, enquanto a de não negras decresceu 8%. Observando o conjunto das informações, constata-se que, no Brasil, em 2016, confirmando o padrão anteriormente detectado, 71,5% das vítimas de homicídios dolosos eram negras (pretas ou pardas, segundo as categorias do IBGE), o que provavelmente ajuda a explicar a negligência com que se vem tratando a questão da insegurança pública. Fosse branca de classe média ou de elite a maioria das vítimas, governos teriam caído, instituições teriam sido transformadas, e essa realidade brutal já teria mudado[4].


  Os dados trazidos pelo Atlas da Violência 2018 vêm complementar e atualizar o cenário de desigualdade racial em termos de violência letal no Brasil já descrito por outras publicações. É o caso do Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência, ano base 2015, que demonstrou que o risco de um jovem negro ser vítima de homicídio no Brasil é 2,7 vezes maior que o de um jovem branco. Já o Anuário Brasileiro de Segurança Pública analisou 5.896 boletins de ocorrência de mortes decorrentes de intervenções policiais entre 2015 e 2016, o que representa 78% do universo das mortes no período, e, ao descontar as vítimas cuja informação de raça/cor não estava disponível, identificou que 76,2% das vítimas de atuação da polícia são negras.[5]


  Essa realidade não é nova: o Mapa da Violência publicado em 2011[6] revela que, de 2002 a 2008, o número de negros assassinados elevou-se em 20,2%, enquanto o número de brancos vítimas do mesmo tipo de crime diminuiu em 22,3%.


  Já entre 2002 e 2010, segundo o Mapa da Violência publicado em 2012[7], o número de vítimas brancas caiu 27,5%, enquanto a quantidade de negros vítimas de homicídio cresceu 23,4%.


  Não há dúvida de que negros e pobres são as principais vítimas do crime mais grave, o homicídio doloso, além de serem as principais vítimas da brutalidade policial letal e das abordagens ilegais[8]. São os alvos prioritários das prisões em flagrante e estão super-representados nas penitenciárias.


  A arquitetura institucional da segurança pública, que a sociedade brasileira herdou da ditadura e permaneceu intocada nesses trinta anos de vigência da Constituição Cidadã, impediu a democratização da área e sua modernização. Esse imobilismo contrasta com o dinamismo acelerado que vem caracterizando o país no último quarto de século. Em outras palavras, a transição democrática não se estendeu ao campo da segurança pública, até hoje confinado em estruturas organizacionais ingovernáveis, incompatíveis com as exigências de uma sociedade complexa e com os imperativos do Estado democrático de direito.


  Numa democracia, a meta da instituição policial, independentemente de suas atribuições específicas, deveria ser garantir direitos dos cidadãos. Para esse fim, disporia de mandato para recorrer ao uso comedido e proporcional da força – se, quando e na medida do estritamente indispensável – e para proceder a investigações, conforme as determinações estabelecidas nos marcos legais vigentes.


  No Brasil, os objetivos do aparato de segurança, na prática, têm sido, preponderantemente, sustentar a segurança do Estado, encarcerar jovens negros e pobres para atender ao clamor por produtividade policial, “fazer a guerra” contra os suspeitos de envolvimento com crimes – por meio, inclusive, de execuções extrajudiciais – e criminalizar movimentos sociais, reprimindo-os de forma arbitrária. Na medida em que a realização desse objetivo inconstitucional envolve a aplicação seletiva (portanto, iníqua) das leis – as quais são refratadas por filtros de cor, classe e território, entre outros –, esse processo reproduz, aprofunda e promove desigualdades sociais.


  A hipótese interpretativa que pretendo sustentar é a seguinte: o crescimento vertiginoso da população penitenciária no Brasil, a partir de 2002 e 2003, seu perfil social e de cor tão marcado, assim como a perversa seleção dos crimes privilegiados pelo foco repressivo, devem-se, prioritariamente, à arquitetura institucional da segurança pública, em especial à forma de organização das polícias, que dividem entre si o ciclo de trabalho, e ao caráter militar da polícia ostensiva[9]. Devem-se também às políticas de segurança adotadas e que não seriam possíveis, no modo em que transcorrem, se não houvesse a lei de drogas. Evidentemente, o fator mais relevante, que condiciona os demais em última instância, são as desigualdades e o racismo estrutural, mas o foco são os determinantes imediatos. Observe-se que a arquitetura institucional inscreve-se no campo mais abrangente da Justiça Criminal, o que, por sua vez, significa que o funcionamento das polícias, estruturadas nos termos ditados pelo modelo constitucionalmente estipulado, produz resultados na dupla interação: com as políticas criminais e com a linha de montagem que conecta Polícia Civil, Ministério Público (MP), Justiça e sistema penitenciário. Pretendo indicar que a falência do sistema investigativo e a inépcia preventiva – em cujos efeitos incluem-se a explosão de encarceramentos e seu viés racista e classista – são também os principais responsáveis pela insegurança, em suas duas manifestações mais dramáticas: a explosão de homicídios dolosos e a brutalidade policial letal.


  Há pressupostos e implicações teóricas na hipótese que devem ser explicitados, assim como uma interlocução subjacente com a tese popularizada por Loïc ­Wacquant em sua influente obra As prisões da miséria[10]. O autor sugere conexões funcionais entre a adoção do receituário neoliberal nos Estados Unidos e o aumento dramático das taxas de encarceramento, sobretudo de pobres e negros. O neoliberalismo, ao promover o crescimento do desemprego, o esvaziamento de políticas sociais e a desmontagem de garantias individuais, exigiria a criminalização da pobreza para aplacar as demandas populares e evitar a eventual tradução política da exclusão em protagonismo crítico ou insurgente. Se o exército de reserva da força de trabalho não é mais necessário, dadas as peculiaridades do sistema econômico globalizado que transfere a exploração do trabalho para países dependentes, ou apresenta riscos de converter-se em fonte de instabilidade política, torna-se mais conveniente canalizar contingentes numerosos dos descartáveis para o sistema penitenciário. Não por acaso, os Estados Unidos viriam a produzir a maior população penitenciária do mundo. Certo ou errado, o diagnóstico não pode ser generalizado e não se aplica ao Brasil.


  Entre nós, a epidemia do encarceramento coincide com os governos do PT, que poderiam merecer todo tipo de crítica, mas jamais seriam passíveis de classificação como neoliberais, promotores de desemprego e do desmonte de políticas e garantias sociais. Pelo contrário, não resta dúvida quanto às virtudes sociais dos mandatos do presidente Lula, durante os quais houve redução da pobreza e ampliação do emprego e da renda. Contudo, nunca antes na história deste país prendeu-se tanto. Atribuo a expansão do encarceramento à combinação entre as estruturas organizacionais das polícias, a adoção de políticas de segurança estaduais seletivas e a vigência, seguida da potencialização discricionária, da lei de drogas. Para demonstrar isso, impõe-se um percurso argumentativo.


  Voracidade encarceradora enviesada e circuitos da violência letal: a perversa combinação entre modelo policial, política de segurança seletiva e política criminal fundada no proibicionismo


  Em primeiro lugar, reconheçamos a gravidade do quadro nacional e a incapacidade do sistema de segurança pública para revertê-lo – esse reconhecimento, contudo, não significa que lhe devamos atribuir todas as responsabilidades pelo avanço da criminalidade violenta. A sociedade e o Estado tampouco têm sido capazes de prevenir essa tragédia. Nem mesmo a Polícia Civil tem sido competente para investigar os crimes mais graves: apenas cerca de 8% dos homicídios dolosos, em média, têm sido esclarecidos, no país, segundo declaração do professor Julio Jacobo Waiselfisz, comentando, no site Consultor Jurídico, seu Mapa da Violência relativo a 2011[11].


  No entanto, não nos precipitemos a daí deduzir que o Brasil seja o país da impunidade, como o populismo penal conservador e a esquerda punitiva costumam alardear. Pelo contrário, temos uma das maiores populações prisionais do mundo, além da taxa de crescimento mais veloz. Em 1990, havia 90 mil presos; em junho de 2016, o dado mais recente, 726.712 pessoas (mais de 90%, homens) estavam presas, produzindo um déficit de vagas da ordem de 358.663. O crescimento entre 1990 e 2016 foi de 707%. As prisões de nosso país têm cor: enquanto os negros são 53% da população brasileira, representam 64% da população penitenciária. A maioria dos presos é jovem, pobre, do sexo masculino e de baixa escolaridade.


  Entre os presos, apenas 13,6% cumprem pena por crimes contra a pessoa. E 40% são provisórios, isto é, estão presos sem condenação. Apenas 5,1% estão lá por transgressões ao Estatuto do Desarmamento. E 28,47% foram presos sob acusação de tráfico de drogas: entre os homens, 26%; entre as mulheres – atenção para este dado –, 62%. Considerando o conjunto da população penitenciária, 44,9% foram acusados ou são suspeitos de crimes contra o patrimônio. Fica patente que os crimes contra a vida, assim como as armas, não constituem prioridade. Os focos são outros: patrimônio e drogas. O subgrupo composto pelos que cumprem pena por “tráfico” (adiante explico as aspas) é aquele que cresce mais velozmente, em um universo que aumenta depressa, como vimos.


  Ou seja, além de não evitar as mortes violentas intencionais e de não as investigar, o Estado brasileiro prende muito e mal. As prioridades estão trocadas. A vida não é valorizada, e há um abuso do encarceramento. A privação de liberdade, esse atestado de falência civilizatória, tem constituído a orientação dominante do sistema de segurança e Justiça Criminal. Vamos aos números.
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  No Brasil, o traficante deve cumprir sentença de pelo menos cinco anos, o que praticamente elimina a possibilidade de que se lhe conceda o benefício de pena alternativa. Mesmo que não esteja envolvido com organizações criminosas nem tenha agido com violência, será privado da liberdade. Custará 1.500 reais por mês ao erário, recurso que poderia transformar sua vida e promover sua integração à sociedade, caso fosse aplicado em complementação educacional, inserção no mercado de trabalho ou no apoio efetivo para sua família, garantindo-lhe – e, nesse sentido, também à sociedade – horizontes promissores. Nos termos em vigor, segundo a Lei n. 11.343/2006, o usuário de drogas ilícitas não pode ser preso, mas deve ser conduzido à delegacia, depois a um Juizado Especial Criminal, onde poderá receber advertência verbal, pena de prestação de serviço à comunidade, medida de comparecimento obrigatório a programa educativo ou multa. O consumo ainda é considerado crime.


  No Rio de Janeiro, segundo pesquisa para o Pnud[14], 80% dos presos por tráfico são jovens entre 16 e 28 anos, primários. A grande maioria foi capturada em flagrante, não portava arma, não agia com violência e não tinha qualquer vínculo com organizações criminosas.


  A Lei brasileira não define a partir de que quantidade o porte de droga ilícita passa a ser tipificado como tráfico, o que amplia a liberdade interpretativa da autoridade judicial – e também da autoridade policial. Dispondo de larga margem para exercer discricionariedade, a maioria dos magistrados reproduz as desigualdades sociais. Suas avaliações subjetivas, cujos efeitos práticos são bastante objetivos, reiteram as discriminações enraizadas na cultura em que foram socializados, as quais dão o tom às iniquidades sociais brasileiras. Para a perplexidade de alguns interlocutores, os efeitos desse coquetel têm sido mais graves do que a ingestão de qualquer droga.


  O resultado é o seguinte: se o suspeito for um jovem branco de classe média morador de bairro afluente, defende-se com a conversa esperta: “Sou viciado, excelência, confesso que sou escravo do vício. Mas detesto ter de falar com traficante, lidar com essa gente. Quero distância do crime. Por isso, compro a maior quantidade possível para diminuir a necessidade desses encontros”. O juiz costuma abençoar o pobre moço, apiedar-se dele e indicar o suposto tratamento necessário e merecido. Para a Justiça, não há dúvida: eis um usuário. Se o suspeito tem a mesma idade do outro, mas é negro, pobre e reside numa favela, nem lhe passa pela cabeça enunciar justificativa tão engenhosa. Correria o risco de ser condenado ainda com mais severidade por desacato à autoridade. Sua explicação provavelmente seria tomada como escárnio. Para a Justiça, o jovem é traficante. O garotão branco de classe média é um viciado tratado com indulgência paternal; o rapaz negro e pobre ficará trancado cinco anos, pelo menos, treinando para a volta. Se não foi violento nem estava armado, se agia sozinho para levantar uma grana, aprenderá a organizar-se, armar-se e agir com violência, visando a alvos mais ambiciosos. A iniquidade fere a alma, humilha, deprime, degrada a autoestima. As perspectivas para o egresso nunca são positivas. A profecia pessimista quanto ao futuro do jovem delinquente tende a cumprir-se, confirmando o estigma. Não porque estivesse correta, mas porque a mediação das políticas criminais converteu o vaticínio em destino.


  O que são e como funcionam as polícias militares?[15]



  Segundo a Constituição, as polícias militares (PMs) são forças auxiliares e reserva do Exército (artigo 144, parágrafo 6º), e sua identidade tem expressão institucional por intermédio do Decreto n. 88.777, de 30 de setembro de 1983, do Decreto-lei n. 667, de 2 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-lei n. 1.406, de 24 de junho de 1975, e do Decreto-lei n. 2.010, de 12 de janeiro de 1983. Isso significa que o Exército é responsável pelo “controle e pela coordenação” das polícias militares, enquanto as secretarias de Segurança dos estados têm autoridade sobre sua “orientação e seu planejamento”. Em outras palavras, os comandantes gerais das PMs devem reportar-se a dois senhores. Indicá-los é prerrogativa do Exército (artigo 1º do Decreto-lei n. 2.010, de 12 de janeiro de 1983, que modifica o artigo 6º do Decreto-lei n. 667/69)[16], ao qual se subordinam, pela mediação da Inspetoria Geral das Polícias Militares (que passou a integrar o estado-maior do Exército em 1969)[17], as segundas seções (as PM2), dedicadas ao serviço de inteligência, assim como as decisões sobre estruturas organizacionais, efetivos, ensino e instrução, entre outras. As PMs obrigam-se a obedecer regulamentos disciplinares inspirados no regimento vigente no Exército (artigo 18 do Decreto-lei n. 667/69)[18] e a seguir o regulamento de administração do Exército (artigo 47 do Decreto n. 88.777/83)[19], desde que este não colida com normas estaduais.


  Há, portanto, duas cadeias de comando, duas estruturas organizacionais, convivendo no interior de cada Polícia Militar (PM), em cada estado da federação. Uma delas vertebra a hierarquia ligando as praças aos oficiais, ao comandante geral da PM, ao secretário de Segurança e ao governador; a outra vincula o comandante geral da PM ao comandante do Exército, ao ministro da Defesa e ao presidente da República. Apesar da autoridade estadual sobre “orientação e planejamento”, a principal cadeia de comando é a que subordina as PMs ao Exército. Não é difícil compreender o primeiro efeito da duplicidade assimétrica: as PMs estaduais constituem, potencialmente, poderes paralelos que subvertem o princípio federativo.


  Nada disso foi percebido, porque o Exército tem sido parcimonioso no emprego de suas prerrogativas. Quando deixar de sê-lo e, por exemplo, vetar a nomea­ção de algum comandante geral, as consequências serão sérias. Não obstante as cautelas do Exército, os efeitos da subordinação estrutural a ele têm sido sentidos no cotidiano das metrópoles. Na medida em que as PMs não estão organizadas como polícias, mas como pequenos exércitos desviados de função, os resultados são, salvo honrosas exceções, os desastres que conhecemos: ineficiência no combate ao crime, incapacidade de exercer controle interno (o que implica envolvimentos criminosos em larga escala) e insensibilidade no relacionamento com os cidadãos[20].


  Polícias nada têm a ver com exércitos: como foi dito anteriormente, são instituições destinadas a garantir direitos e liberdades dos cidadãos, que estejam sendo violados ou na iminência de sê-lo, por meios pacíficos ou por uso comedido de força, associado à mediação de conflitos, nos marcos da legalidade e em estrita observância dos direitos humanos. Por isso, qualquer projeto consequente de reforma das polícias militares para transformar métodos de gestão e racionalizar o sistema operacional, tornando-o menos reativo e mais preventivo (fazendo-o apoiar-se no tripé diagnóstico-planejamento-avaliação), precisa começar advogando o rompimento do cordão umbilical com o Exército e a desmilitarização.


  Uma barafunda institucional como essa, gerando ambiguidades, inviabilizando mudanças estruturais urgentes e alimentando confusões, tinha de dar no que deu tantas vezes: greves selvagens, nas quais todos saem perdendo – a população, os governos e os próprios policiais, mesmo quando ganham certas vantagens resi­duais. A barafunda tinha de produzir esse resultado catastrófico, sobretudo quando turbinada por salários insuficientes, condições de trabalho desumanas, ausência de qualificação, falta de apoio psicológico permanente e códigos disciplinares medievais, cuja própria constitucionalidade deveria ser questionada, uma vez que afrontam direitos elementares.


  Esses códigos são tão absurdos que penalizam o cabelo comprido, o coturno sujo e o atraso com a prisão do soldado, mas acabam sendo transigentes com a extorsão, a tortura, o sequestro e o assassinato. A falta disciplinar, cometida dentro do quartel, é alvo de punição draconiana. O crime perpetrado contra civis é empurrado para as gavetas kafkianas da corregedoria, de onde frequentemente é regurgitado para o labirinto burocrático, em cuja penumbra repousa, até que o esquecimento e o jeitinho corporativista o sepultem nos arquivos. Os policiais do Brasil, de norte a sul, estão aprendendo a usar o discurso dos direitos humanos a seu favor: cobram salários dignos, condições razoáveis de trabalho e um código disciplinar que os respeite, como profissionais, cidadãos e seres humanos. A imensa maioria deseja a desmilitarização e a carreira única.


  Em síntese: as PMs são definidas como força reserva do Exército e submetidas a um modelo organizacional concebido a sua imagem e semelhança. Por isso, têm até treze níveis hierárquicos e uma estrutura fortemente verticalizada e rígida. A boa forma de uma organização é aquela que melhor serve ao cumprimento de suas funções. As características organizacionais do Exército atendem a sua missão constitucional, porque tornam possível o “pronto emprego”, essencial às ações bélicas destinadas à defesa nacional. Nesse contexto, entende-se o veto à sindicalização.


  A missão das polícias no Estado democrático de direito, como mencionado nos primeiros parágrafos, é inteiramente diferente daquela que cabe ao Exército. O dever das polícias, não é demais reiterar, é prover segurança aos cidadãos, garantindo o cumprimento da Lei, ou seja, protegendo seus direitos e suas liberdades contra eventuais transgressões que os violem. No repertório cotidiano das atividades das PMs, confrontos armados que exigem pronto emprego representam pequena parcela. Não faz sentido estruturar toda uma organização para atender a uma pequena parte de suas ações. O funcionamento usual das instituições policiais com presença uniformizada e ostensiva nas ruas, cujos propósitos são, sobretudo, preventivos, requer, dada a variedade, a complexidade e o dinamismo dos problemas a superar, os seguintes atributos: descentralização; valorização do trabalho na ponta; flexibilidade no processo decisório nos limites da legalidade, do respeito aos direitos humanos e dos princípios internacionalmente concertados que regem o uso comedido da força; plasticidade adaptativa às especificidades locais; capacidade de interlocução, liderança, mediação e diagnóstico; liberdade para adoção de iniciativas que mobilizem outros segmentos da corporação e intervenções governamentais intersetoriais. Idealmente, o(a) policial na esquina é um(a) gestor(a) da segurança em escala territorial limitada com amplo acesso à comunicação intra e extrainstitucional, de corte horizontal e transversal[21].


  Engana-se quem acredita que mais rigor hierárquico, mais centralização, menos autonomia na ponta e regimentos mais duros garantem mais controle interno, menos corrupção, desmandos e brutalidade. Se fosse assim, nossas polícias militares seriam campeãs de virtude. No entanto, sacrificamos a eficiência no altar da disciplina para colher tempestades e saldos negativos em todos os fronts.


  Não há nenhuma razão para que as PMs copiem o modelo organizacional do Exército. Em um novo contexto desmilitarizado, a sindicalização se tornaria legal e legítima. Quem teme sindicatos e supõe possível manter a ordem reprimindo demandas dos trabalhadores, proibindo sua organização, não compreende a história social e as lições que as lutas trabalhistas nos ensinaram. Não entende que o veto à organização provoca efeitos perversos para todos e planta uma bomba de efeito retardado sob os pés da sociedade.


  Demonstrando a hipótese: estruturas organizacionais e práticas seletivas


  Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que as polícias militares são proibidas de investigar, de acordo com o artigo 144 da Constituição. Sendo as polícias mais numerosas e as que se encontram nas ruas 24 horas, em todo o país, caem sobre seus ombros imensas responsabilidades; com isso, elas são por todos – mídia, opinião pública, políticos, autoridades – cobradas, pressionadas a produzir. Com frequência, entendem por produzir prender. Não podendo investigar, só lhes cabe prender em flagrante. Eis aí a razão do fenômeno: a imensa maioria da população carcerária brasileira foi presa em flagrante delito. Esse é o retrato da aplicação de um crivo seletivo tão grave quanto evidente, além da conhecida e estudada seletividade de classe, cor e territorialidade. As prioridades estão invertidas, radicalmente, e isso independe da política de segurança adotada e, até certo ponto, da vontade dos atores envolvidos e dos gestores. Eis mais um motivo pelo qual o gradualismo incremental como perspectiva de mudança é tão limitado, na área da segurança pública, entre nós[22]. Ou seja: eis por que é indispensável a reforma estrutural das instituições, que exige alteração do artigo 144 da Constituição, no qual se estabelece o desenho da arquitetura institucional da segurança pública, que inclui o modelo policial e a distribuição de atribuições e responsabilidades entre a União, os estados e os municípios.


  As estruturas organizacionais das polícias trazem consigo conteúdos políticos, metas naturalmente derivadas das formas de funcionamento, rotinas inerciais que emanam das estruturas como se lhes fossem inerentes, pela mediação de valores e tradições corporativas. É o que me cumpre demonstrar.


  A PM é um corpo de servidores públicos pressionado pelo governo, pela mídia e pela sociedade a trabalhar e produzir resultados, os quais deveriam ser entendidos como a provisão da garantia de direitos e a redução da criminalidade, sobretudo violenta, estabilizando e universalizando expectativas positivas em relação à cooperação – não é outra coisa a chamada segurança pública, cuja natureza é imaginária e prospectiva e, portanto, corresponde à idealização compartilhada de que existe uma ordem. Este ente volátil e intersubjetivo, a “ordem”, apenas se materializa sob a forma de profecias que se autocumprem. Entretanto, resultados não são compreendidos nesses termos, seja porque interpõe-se a opacidade dos valores da guerra contra o inimigo interno, seja porque a máquina policial apenas avança para onde aponta seu nariz, por assim dizer. Em outras palavras, a máquina, para produzir, respondendo à pressão externa, precisa mover-se, isto é, funcionar – e só o faz segundo as possibilidades oferecidas por seus mecanismos, os quais operam em sintonia com o repertório proporcionado pela tradição corporativa, repassado nas interações cotidianas, nos comandos e no processo de socialização, que incorpora e transcende a formação técnica.


  A máquina funciona determinando às equipes de subalternos nas ruas, pelos canais hierárquicos do comando, ao longo dos turnos de trabalho, trajetos de ­patrulhamento em cujo âmbito realiza-se a vigilância. A operacionalização depende da subserviência do funcionário que atua na ponta, de quem se exige renúncia à dimensão profissional de seu ofício, à liberdade de pensar, diagnosticar, avaliar, interagir para conhecer, planejar, decidir e mobilizar recursos multissetoriais, antecipando-se aos problemas identificados como prioritários. A inexorável discricionariedade da função policial[23] será exercida nos limites impostos pela abdicação do pensamento e do protagonismo profissional. Será reduzida ao arbítrio, porque descarnada do conteúdo finalista superior, que daria sentido à sua ação e à participação de sua instituição: a busca da realização das metas superiores, indicadas à exaustão neste texto. O que restará ao policial militar na ponta, na rua? O que caberá ao soldado? Varrer a rua com os olhos e a audição, classificando personagens e biótipos, gestos e linguagens corporais, figurinos e vocabulários, intuindo dramaturgias, orientando-se pelo imperativo de funcionar e produzir, o que significa, para a PM, prender (quando não fazer a guerra).


  Ad hoc, no varejo do cotidiano, só resta ao soldado procurar o flagrante, flagrar a ocorrência, capturar o suspeito. Os grupos sociais mais vulneráveis serão também, no quadro maior das desigualdades brasileiras e do racismo estrutural, os mais vulneráveis à escolha dos policiais, porque estes projetarão preconceitos no exercício de sua vigilância. O elenco escolhido pela vigilância tenderá a ser parecido com os estereótipos destacados no cardápio da cultura corporativa. Nos territórios vulneráveis, a tendência será atuar como tropa de ocupação e enfrentar inimigos. Assim se explicam as milhares de execuções extrajudiciais sob o título cínico de “autos de resistência”, abençoados pelo MP sem investigação e arquivados com o aval cúmplice da Justiça e a omissão da mídia e de parte da sociedade.


  Por fim, o flagrante exige um tipo penal: na ausência da antiga vadiagem, está à mão a lei de drogas (e não só). Ou seja, pressionar a PM a funcionar equivale a lhe cobrar resultados, os quais serão interpretados não como redução da violência nem resolução de problemas, mas como efetividade de sua prática, isto é, como produtividade confundida com prisões, contabilizada em prisões, as mais prováveis pelo método disponível, o flagrante. O personagem, o biótipo, o rótulo, o figurino, o território, a fala, a vigilância no varejo das ruas, a ação randômica em busca do flagra: não são necessárias grandes articulações funcionais entre ­macroeconomia e políticas sociais, a proporcionar sobrevida ao capitalismo. Basta a manchete do jornal, o telefonema do governador ao secretário de Segurança, a chamada deste ao comandante geral da PM, a ordem deste ao chefe do estado-maior, daí ao comandante da unidade e o grito deste aos subordinados para que produzam, aumentem a produtividade. Basta a máquina funcionar. Esta não investiga, porque a fratura do ciclo, prevista no modelo, não permite. Ela está condenada a enxergar o que se vê na deambulação vigilante, em busca de personagens previsíveis, que confirmem o estereótipo e estejam nas ruas, mostrem-se acessíveis. Ela vai à caça do personagem socialmente vulnerável, que comete determinados tipos de delito, próprios a esse tipo de personagem e ao âmbito de observação do policial ostensivo. Portanto, socialmente vulnerável torna-se sinônimo de vulnerável à abordagem policial, ao flagrante e à correspondente tipificação criminal. Assim como se diz que, na investigação, deve-se seguir o dinheiro (“follow the money”), na análise da criminalização da pobreza, no Brasil, convém seguir as etapas do funcionamento ostensivo da máquina policial militar à cata do flagrante.


  Como vimos, a política criminal, aqui analisada por meio da lei de drogas, é decisiva. A política de segurança, com suas escolhas de fundo, é fundamental. No entanto, é indiscutível que cumprem papel determinante a militarização e a ruptura do ciclo do trabalho policial. A divisão do ciclo, no contexto da cultura corporativa belicista – herdada da ditadura e do autoritarismo onipresente na história brasileira –, cria uma polícia exclusivamente ostensiva, cuja natureza militar – fortemente centralizada e hierarquizada – inibe o pensamento na ponta, obsta a valorização do policial e de sua autonomia profissional e mutila a responsabilidade do agente, degradando a discricionariedade hermenêutica em arbitrariedade subjetiva. Contando com o contexto social marcado por iniquidades, apoiada pela autorização tácita de considerável parcela da sociedade, estimulada pela omissão cúmplice ou pela condução explícita de autoridades políticas, a dinâmica acionada pelo desempenho policial reproduz, aprofunda e amplia desigualdades sociais. A máquina policial militar ávida por flagrantes funciona na inércia, repetindo sua sina discriminatória no piloto automático, ou impelida, em espasmos reativos e voluntaristas, à produtividade: palavra-senha decodificada como demanda por encarceramento. O mecanismo perverso atua por pequenos gestos, abordagens cotidianas, aplicação seletiva das leis, pela via da fatídica lei de drogas – cuja função é estratégica e decisiva – ou por ações espetaculares e performances midiáticas. Manifesta-se também no silêncio passivo e omisso ante o dever constitucional de garantir o direito de todos, o que inclui, e com destaque, os grupos mais vulneráveis.
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